PARECER Nº 2272, DE 2013
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE A MOÇÃO N( 90, DE 2013
A nobre Deputada Beth Sahão propõe, através da moção em epígrafe, que esta Assembleia apele para a Presidente da República a fim de garantir um posicionamento contrário do Ministério da Agricultura em relação à liberação do herbicida 2,4-D. 
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 
Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 12, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.
Na qualidade de relator designado, verificamos que a moção se preocupa com a agroecologia e com a segurança alimentar, frente ao uso disseminado do herbicida 2,4-D nas lavouras de soja, milho e outros produtos agrícolas. 
Nesse sentido, a propositura merece ser aprovada, de modo a sinalizar oposição ao atual modelo de produção agrícola, consistente no uso indiscriminado de diversos tipos de agrotóxicos danosos à saúde do meio ambiente, dos animais, do ser humano e dos próprios vegetais produzidos. 
Provavelmente, no entanto, o lado mais perverso desse modelo reside no incentivo às modificações genéticas nas sementes de gêneros produzidos, fazendo com que os vegetais se tornem resistentes à excessiva carga de venenos e toxinas. Somente assim se possibilita que a soja, o milho, o arroz e outros produtos possam ser colhidos maduros, mesmo com o uso reiterado de venenos fortes o suficiente para matar pragas animais e vegetais – e que também poluem rios, solo e atmosfera.

À toda evidência esse modelo não representa um modo sustentável de produção, nem tem como ser saudável para o ser humano. Muito embora algumas agências e laboratórios procurem atestar a segurança dos venenos e das sementes, fato é que a maioria de seus efeitos danosos só será conhecido após anos, não obstante alguns já se mostrem presentes na fauna e flora e entre as famílias de camponeses afetadas pela dispersão das toxinas no ar, solo e água, verificando-se problemas de saúde diversos e mutações em recém-nascidos. Em relação ao sabor e à qualidade dos alimentos, o prejuízo também é evidente.

 No entanto, a moção, tal como se apresenta (“para que se posicione contra a liberação do 2,4-D no Brasil”), contém uma impropriedade, uma vez que o herbicida 2,4-D já está liberado, tendo sido a propositura apresentada em função de estar prevista a realização de reunião do Comissão Técnica Nacional de Biossegurança, cuja pauta contém o pedido de liberação comercial de novas sementes transgênicas resistentes àquele agrotóxico. 
Assim, com o objetivo de preservar a iniciativa, propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO
Dê-se à Moção n° 90, de 2013, a seguinte redação:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, bem como ao Senhor Ministro da Ciência, Tecnologia e Inovação, a fim de que sejam refreadas as liberações comerciais de sementes transgênicas, as quais incentivam o uso de altas quantidades de agrotóxicos danosos ao ser humano e ao meio ambiente nas lavouras. 
Ante o exposto, nossa manifestação é favorável à aprovação da Moção nº 90, de 2013, na forma do substitutivo ora proposto. 
a) José Bittencourt – Relator
Aprovado o substitutivo, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno, e prejudicada a moção.

Sala das Comissões, em 11-12-2013.

a) Itamar Borges – Presidente
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